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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 – O Sr. Secretário Municipal de Educação de São Paulo submete à apreciação deste Colegiado o pedido de autorização de instalação e funcionamento dos cursos de habilitações Profissionais Plenas de Técnico em Processamento de dados e de Técnico em Administração na escola Municipal Jardim Ângela, no Bairro Jardim Ângela, DREM-8.

1.1.2 – Esclarece o Sr. Secretário de Educação, que o documento ora encaminhado resulta de estudos realizados junto à comunidade local.

1.1.3 – A justificativa do pedido fundamenta-se nos seguintes aspectos:

a) necessidade de atendimento a demanda para o curso de 2° grau profissionalizante, verificada por meio de pesquisa junto aos alunos matriculados em escolas municipais e estaduais da região (Vila Prudente);

b) a Prefeitura conta com prédio adequado (com 20 salas de aula, laboratório, biblioteca etc), localizado na Rua dos Navegadores n° 91, Jardim Ângela, com mobiliário próprio, transferido pela Secretaria de Estado da Educação à secretaria Municipal de Educação, em 13-06-95, conforme o Termo de Cooperação Técnica e Administrativa firmado em 02-10-86;

c) a possibilidade de instalação de Laboratórios de Informática com equipamentos apropriados e suficientes para o funcionamento do curso.

1.1.4 – Foram anexados aos autos, além do ofício n° 168/95 do Sr. Secretário Municipal da Educação:

1.1.4.1 – Ofício da Delegado Regional de Educação (DREM-8), contendo justificativa da proposta;

1.1.4.2 – documentação relativa ao prédio escolar (cópia do Livro de Ocorrências da FDE, constando a entrega do prédio – fls. 08 e 09; cópia do Ofício da Srª. Secretária de Estado da Educação, autorizando a ocupação do prédio – fls. 10; cópia da relação do mobiliário existente – fls. 11);1.1.4.3 – Estudo da demanda: dados contendo à síntese da pesquisa realizada (fls. 13 a 17): dos 2.107 alunos matriculados na série final do 1° grau, em 17 escolas públicas (09 escolas municipais e 08 estaduais), 36,7% optaram pelo Cursos de HPP de Técnico em Processamento de Dados, enquanto 17,5% optaram por Administração. Apenas 9,6% optaram por 2° grau Básico e 5,5% por Habilitação Específica de 2° grau para o Magistério;

1.1.4.4 – Plano de Curso (fls.18 a 25);

1.1.4.5 – Considerações gerais sobre as matérias do Núcleo Comum e da Parte Diversificada e especificações relativas aos cursos propostas (fls. 28 a 106);

1.1.4.6 _ Declaração do Assessor Técnico Educacional da SME, de que a demanda escolar está atendida, conforme quadro apresentado às fls. 108 e informação de que a Prefeitura pretende ampliar o atendimento à demanda, com a construção de 20 Escolas Municipais de 1° grau, (EMPG) 52 de Educação Infantil (EMEI) e a ampliação de 26 EMPG e 59 EMEI;

1.1.4.7 – Declaração de Adimplência, de Regularidade na Admissão de Professores e de Arrecadação e Aplicação de Impostos (fls. 109);

1.1.4.8 – Cópia da Planta do prédio (fls. 110 a 114);

1.1.4.9 – Cópia do regimento Comum das Escolas Municipais de São Paulo (fls. 115 a 128).

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 – Trata-se de pedido, da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, de autorização de instalação e funcionamento da escola Municipal Jardim Ângela, com cursos profissionalizantes de 2° grau, nas modalidades:

- Habilitação Profissional Plena de Técnico em Processamento de Dados;

- Habilitação Profissional Plena de Técnico em Administração.

1.2.2 – Fundamenta a matéria a Deliberação CEE n° 05/92, que estabelece a existência dos documentos abaixo para atendimento a solicitação:

a) Plano Municipal ou Regional de Educação;

b) comprovação de aplicação anual mínima da receita resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos três últimos exercícios, com parecer do órgão responsável pela aprovação das contas municipais;

c) comprovação de atendimento prioritário, pleno e satisfatório do ensino fundamental e pré-escolar;

d) estudo caracterizando a necessidade social e a viabilidade econômica do curso.

1.2.3 – No que tange as exigências acima listadas, a Prefeitura Municipal de educação apresentou:

1.2.3.1 – Plano de Ação 93/94 (fls. 130 a 246), com a informação (fls.129) de que o Plano Municipal de educação encontra-se em fase de elaboração junto ao Conselho Municipal de Educação.

O Plano de Ação compreende:

I. A Política Educacional e as diretrizes da ação da SME (fls. 133 a 137):

a) valorização da educação e do educador;

b) atendimento ao escolar, nos aspectos qualitativos e quantitativos, buscando eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental.

c) escola voltada para o aluno;

d) plena utilização de recursos;

e) normatização administrativa para que os objetivos descritos nos itens  anteriores possam ser atingidos.

II. Gestão da educação centrada em proposta de qualidade total (fls. 138 a 145).

III. Prioridades estabelecidas pela Administração em 93 e realizações das diversas áreas (fls. 146 a 171):

a) cursos de atualização dos educadores;

b) revisão do regimento Comum das EM:

c) revisão do estatuto do Magistério Municipal;

d) atendimento preferencial ao aluno, com redução do número de alunos por classes, atendimento específico para aluno com distúrbio de aprendizagem;

e) fixação de critérios de avaliação e decisão para construção, reformas, manutenção e ampliação da rede física;

f) fixação de normas de procedimentos de operação da rede;

g) manutenção/ampliação de Convênios com o Ministério de educação e Cultura, as Universidades e outras instituições ligadas ao ensino e à pesquisa.

IV. Plano de Ação/94 (fls. 172 a 187);

V. Anexos (fls. 189 a 246), contendo quadros demonstrativos das atividades desenvolvidas nas áreas da pesquisa, recursos humanos, supervisão, currículo, educação de adultos, educação infantil e alfabetização, obras, manutenção de prédios escolares, suprimento, salas de leitura, ensino pré-profissionalizante e médio, ação cultural, educação especial, informática educativa e referencial analítico da realidade local.

1.2.3.2 – Declaração do Diretor do Departamento Técnico da Secretaria Municipal do Planejamento, de que a PMSP aplicou, em 1993, 30,19% da Receita resultante de Impostos e transferências na manutenção de ensino e, em 1994, 30, 02% (fls. 109).

Não há, portanto, comprovante dos três últimos exercícios, com parecer do órgão responsável pela aprovação das contas municipais.

1.2.3.3 – declaração de atendimento à demanda escolar (fls. 107 e 108):

	
	1993
	1994
	1995

	Educação infantil
	195.905
	194.519
	200.141

	1° grau regular
	471.882
	473.158
	501.323

	2° grau regular
	1.986
	68.764
	86.208

	ensino supletivo
	66.919
	2.368
	2.755

	Educação especial
	803
	1.202
	1.310


1.2.3.4 – Dados sobre o interesse dos alunos na implantação de cursos profissionalizantes, conforme mencionado no item 1.4.3 desta Informação AT.

1.2.4 – Quanto ao Pano de Curso (fls. 248 a 253), único para ambas as Habilitações (Administração e Processamento de Dados), contempla o mínimo exigido pela Deliberação CEE n° 26/86, alterada pela Deliberação CEE 11/87, compreendendo:
1.2.4.1 – Objetivos;

1.2.4.2 – Horário de Funcionamento;

1.2.4.3 – Organização Administrativa;

1.2.4.4 – Requisitos para Inscrição e Matrícula;

1.2.4.5 – Quadro Curricular das Habilitações solicitadas.

Os itens abordados no Plano de Curso, bem como o quadro curricular, s.m.j., atendem à legislação vigente e estão de acordo com o Regimento Escolar aprovado pelo Parecer CEE n° 934/92, alterado pelos Pareceres CEE n° 1.383/92, 992/93 e 782/94.

1.2.5 – Conforme determina a Deliberação CEE n° 26/86, alterada pela Deliberação CEE n° 11/87, foi apresentada (fls. 257) a descrição das salas de aula, laboratórios, biblioteca, sala de multimeios, equipamentos e instalações.

Conforme informação do Delegado regional da DREM-8 (fls. 05 e 06), as dependências são adequadas ao funcionamento da escola de 2° grau.

2. CONCLUSÃO
2.1 Autorizam-se a instalação e o funcionamento das Habilitações Profissionais Plenas de Técnico em Processamento de Dados e de Técnico em Administração, na escola Municipal Jardim Ângela, no Bairro Jardim Ângela, DREM-8.

2.2 Aprova-se o Plano de Curso das Habilitações acima mencionadas, devolvendo-se cópia devidamente rubrica a interessada.

2.3 Deve a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo encaminhar cópia do Plano Municipal de Educação assim que aprovado pelos órgãos próprios.

São Paulo, 24 de janeiro de 1996.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli “Ad-Hoc”, Pedro Salomão José Kassab e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 24 de janeiro de 1996.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

          Presidente da CESG 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de janeiro de 1996.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                      Presidente 
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